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    "O que o leigo consegue saber sobre o rumo dos acontecimentos militares é normalmente indefinido. Um combate se parece com outro, e de uma simples narração dos acontecimentos seria impossível imaginar que obstáculos foram enfrentados e superados. Só eventualmente então, nas memórias dos Generais ou dos seus confidentes, ou em decorrência de um minucioso estudo histórico, são revelados alguns dos inúmeros fios da tapeçaria. A maioria das controvérsias e choques de opinião que antecedem a uma operação de vulto são deliberadamente ocultas, porque ferem interesses políticos, ou são simplesmente esquecidas, sendo consideradas como andaimes a serem desmontados quando o edifício estiver concluído.” (CLAUSEWITZ, 1984, p. 123–124)
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    1. INTRODUÇÃO




    Paz e Guerra podem existir uma sem a outra? Longe de ter esta pergunta respondida, o fato é que ao longo da história da humanidade, observa-se a ocorrência destes fenômenos em uma espiral infinita de aproximação e distensão com instituições cada vez mais complexas buscando alcançar a tão almejada paz.




    A Organização das Nações Unidas (ONU) é a entidade atual que mais simboliza os esforços da humanidade na busca pela promoção da paz mundial. Ainda assim, na primeira frase de sua própria carta de criação, o termo “guerra” é citado antes mesmo que o termo “paz”, mesmo que seja para afirmar a forte predisposição de “preservar as nações vindouras deste flagelo...” (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1945, p. 1).




    Para alcançar este objetivo, a ONU vem implementando desde a sua criação diversas missões, em diferentes formatos, as quais constantemente contaram com um componente militar na sua estrutura (KENKEL, 2013; RODRIGUES; MIGON, 2017). A missão e a forma de atuação destes componentes militares variaram de acordo com cada contexto local particular, mas a sua presença invariável demonstra a sua importância capital.




    Uma das maiores e mais complexas missões de paz atual da ONU no mundo é a Missão da Organização das Nações Unidas pela Estabilização da República Democrática do Congo - MONUSCO (acrônimo do francês Mission de l’Organisation des Nations Unies pour la stabilisation en République démocratique du Congo). A história de conflitos neste país conta com aproximadamente 5,8 milhões de mortos desde 1945 até 2012, o que corresponde a aproximadamente 44,08% de todas as mortes causadas ou derivadas de guerra na África Subsaariana (SILVA, 2012), motivo pelo qual a ONU se faz presente desde 1999 até os dias atuais (2024).




    Em 2013, a crise na República Democrática do Congo (RDC) atingiu o seu ápice ao presenciar um grupo armado tomar a maior cidade do Leste do país, sem que o Estado congolês e as tropas da ONU fossem capazes de os deter. Tal fato foi acompanhado de críticas diretas sobre a eficiência da ONU, o que conduziu o Conselho de Segurança a criar um novo Mandato, pelo qual passou a autorizar de maneira inédita o uso da força do componente militar para neutralizar a esta nova ameaça. A estratégia para promoção da paz flertou com a guerra.




    Para isso, a ONU expediu a Resolução 2098, de 2013, a qual criou a inovadora Force Intervention Brigade – (FIB ou Brigada de Intervenção Especial), autorizando-a a realizar operações ofensivas, unilateralmente ou em conjunto com as Forças Armadas da RDC para neutralizar todos os grupos armados existentes (UNITED NATIONS, 28 mar. 2013).




    Mas um fato de extrema relevância, que não pode passar despercebido, vem a ser a subordinação de todas as ações desta Brigada de Intervenção às ordens diretas do Force Commander nomeado. Com esta atitude, a ONU confiou a implementação das suas inovadoras diretrizes, incluindo a decisão entre a vida e a morte, à experiência e liderança de uma pessoa (UNITED NATIONS, 28 mar. 2013).




    Neste sentido, este livro analisa o papel da Liderança Militar na consecução dos objetivos traçados na nova estratégia da ONU na MONUSCO. Para isso, será apresentado a seguir um contexto histórico da crise ocorrida na RDC, seguido das considerações metodológicas utilizadas nesta pesquisa. Posteriormente, serão apresentados os referenciais teóricos da Teoria da Guerra e da Teoria da Liderança, os quais servirão de lentes de análise para o objeto em questão.




    1.1 CONTEXTO HISTÓRICO DA CRISE NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO




    Para se compreender o pano de fundo desta narrativa, é imprescindível traçar um panorama histórico da crise na República Democrática do Congo, país cujo nome até 1997 era Zaire. O recorte espacial para esta breve descrição envolve não somente a RDC, mas também os países do seu entorno geográfico, os quais sempre interagiram ativamente nas questões regionais de (in)segurança regional. O marco temporal principal desta breve análise está na crise ocorrida em 2013, abrangendo alguns antecedentes históricos imprescindíveis para a correta compreensão do quadro geral que norteará esta análise.




    Figura 1: Localização da República Democrática do Congo
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    Fonte: Google Maps (2023)1.




    Um dos marcos indeléveis da história regional africana foi o Genocídio de Ruanda, ocorrido no ano de 1994. Neste trágico episódio os integrantes da etnia dos Hutus exterminaram em cem dias aproximadamente 800.000 pessoas integrantes da etnia rival Tutsi, bem como os Hutus moderados, em uma ação premeditada e coordenada (STEARNS, 2012). Para isso, se utilizaram não somente de armamentos, mas também de porretes, paus e pedras, devido à falta de munição para perpetrar esse morticínio.




    Neste período, a ONU se fazia presente em Ruanda com a missão da UNAMIR, tendo um contingente de aproximadamente 2.500 militares. O Force Commander das tropas à época, o Gen. Roméo Dallaire estava ciente de toda esta trama genocida que estava ocorrendo e solicitou reforço para intervir no conflito e evitar as mortes que se aproximavam. Em uma decisão catastrófica, a ONU não autorizou uma intervenção militar, além de mandar reduzir o efetivo militar existente (DALLAIRE, 2004). O peso desta decisão errônea repousa sobre os ombros da ONU até os dias atuais.




    Após esse massacre dos Tutsis ocorrer, os genocidas Hutus passaram a ser perseguidos pelos seus atos cruéis, motivo pelo qual aproximadamente 2 milhões de Hutus (genocidas ou não) refugiaram-se na RDC (TURNER, 2007). Esta migração foi facilitada devido às fronteiras terrestres permeáveis, o que facilita até os dias atuais a livre transitabilidade a pé de um país ao outro. Além disso, as selvas tropicais do Zaire também contribuíram ainda mais a ocultação dos Hutus neste território, dificultando a retaliação dos Tutsis que se reorganizaram com o tempo. Tal emigração, além de agravar o problema entre as etnias Hutus e Tutsis, criou um foco de tensão, mas agora entre os Estados-Nação fronteiriços.




    Foi neste contexto que eclodiu a 1ª Guerra do Congo, envolvendo o Zaire, Ruanda e Uganda. O presidente do Zaire à época era o ditador Mobutu Sese Seko, que já estava no poder desde 1965. Após o genocídio de Ruanda, Mobutu além não tomar nenhuma ação contra os genocidas refugiados no Zaire, ainda era acusado de financiar grupos rebeldes nos países vizinhos. O seu opositor, Laurent Desiré Kabila, aproveitou-se deste incidente e, aliando-se aos países de Ruanda, Uganda, Burundi e Angola, empreendeu diversos conflitos armados nos anos de 1996 e 1997, conseguindo derrubar o governo ditatorial de Mobutu e tornando-se o presidente do país neste mesmo ano (SILVA, 2012). Nesta ocasião, Kabila trocou o nome do país de Zaire para República Democrática do Congo (RDC).




    Há que se ressaltar que a RDC possuía (e ainda possui) uma das maiores riquezas minerais do mundo, com destaque para as reservas abundantes de diamantes, de ouro e de coltan. Tais riquezas minerais passaram a ser cada vez mais exploradas após o genocídio de Ruanda, que levou ao refúgio dos Hutus no Leste da RDC e a consequente entrada de tropas estrangeiras para “persegui-los e combatê-los”. Nesta ocasião, diversos atores estatais e não-estatais viram a lucratividade das riquezas minerais abundantes no leste da RDC, e passaram a querer controlar essas áreas produtoras. Para se ter um exemplo disso, Ruanda e Uganda aumentaram as suas exportações de ouro a partir de 1997 sem que suas produções internas aumentassem, e passaram a exportar diamantes sem nem mesmo possuir este recurso mineral em seus países, agravando ainda mais as causas dos conflitos. (SILVA, 2011)




    Após se tornar presidente, Laurent-Desiré Kabila abandonou a aliança com os Ruandeses e Ugandeses que o colocaram no poder, levando os países da região à Segunda Guerra do Congo, também conhecida como a Guerra Mundial Africana. Este foi o conflito armado que mais matou depois da Segunda Guerra Mundial, ocasionando aproximadamente 3,8 milhões de mortos (TURNER, 2007).




    Além dos Estados-Nação participantes, a guerra passou a ser feita também a partir do apoio velado a diversos grupos armados na região, conhecida como Guerra Proxy. Tal prática eximia os países beligerantes das críticas e responsabilidades internacionais, facilitava o enriquecimento ilícito através da extração de minérios na região do leste da RDC, além de cumprir o objetivo de lutar contra os genocidas de Ruanda (SILVA, 2012)




    Em 1999 foi assinado o Acordo de Lusaka (DEMOCRATIC REPUBLIC OF THE CONGO, 1999) para tentar por um fim ao conflito. Neste acordo foi acertado que a ONU implementaria uma missão de Peacekeeping, sob a égide do Cap. VII da Carta das Nações Unidas, para tentar coordenar o cessar fogo e para rastrear todos os grupos armados na RDC. Nesse cenário foi implementada a MONUC (United Nations Organization Mission in the Democratic Republic of the Congo) através da Resolução 1279, de 30 de novembro de 1999 (UNITED NATIONS, 1999). Em entrevista à este autor, o Subsecretário da ONU à época, Bernard MIYET declarou que estava nestas negociações, e que nesta ocasião havia um artigo no acordo de Lusaka que previa que a ONU iria perseguir todas as milícias da RDC, e que este foi o único artigo que a ONU não aceitou devido à impossibilidade de os capacetes azuis cumprirem essa tarefa. Para a ONU era inimaginável pensar que ela entraria em guerra contra essas milícias, principalmente no Leste do Congo onde a infraestrutura é muito precária.




    Apesar da MONUC ser estabelecida, os conflitos não cessaram e a ONU passou a lidar como parte diretamente envolvida no processo de paz da RDC (DEMOCRATIC REPUBLIC OF THE CONGO, 1999).




    No ano de 2009, a ONU auxiliou no processo de rendição do maior grupo de guerrilheiros atuantes na RDC: o Congrès National pour La Defense du Peuple (CNDP). Esse grupo de guerrilheiros aceitou se render sob a condição de serem integrados à Polícia e às Forças Armadas do Congo (FARDC), conforme as disposições previstas no Acordo de Paz de 23 de Março de 2009, firmado entre a RDC e o CNDP, tendo como intermediadores representantes da ONU e da União Africana (DEMOCRATIC REPUBLIC OF THE CONGO, 2009). Acreditava-se que com este ato de negociação, o processo de Desarmamento, Desmobilização e Reintegração, conhecido como DDR, conseguiria através de um compartilhamento de poder com os guerrilheiros, reintegrá-los à sociedade sem que houvesse a necessidade do enfrentamento armado que levaria inevitavelmente a diversas mortes. Esta foi a chamada estratégia de Power Sharing, as quais mostraram-se insuficientes para trazer a estabilidade político-econômica na RDC devido a uma indefinição militar do conflito entre as partes e a continuidade do mesmo ao longo do tempo (SILVA, 2012).




    No ano de 2010, o CSONU expediu a nova Resolução Nr 1925, mudando o nome da MONUC para MONUSCO, buscando refletir que uma nova fase da missão havia começado (UNITED NATIONS, 2010). Nesta nova fase, a MONUSCO foi autorizada a utilizar-se de todos os meios necessários para cumprir o seu mandato, proteger civis sob ameaça de iminente violência física, bem como a apoiar o governo local da RDC na busca pela estabilização e consolidação da paz. Essa resolução foi a primeira a colocar explicitamente a “proteção de civis” como a tarefa de maior prioridade na RDC, alinhando-se cada vez mais ao crescente compromisso global da Responsabilidade de Proteger.




    Em novembro de 2012, o mundo inteiro assistiu atônito ao surgimento de um novo grupo armado na RDC: o “Mouvement du 23-Mars”, mais conhecido como M-23. Este grupo combatente era composto em sua maioria pelos antigos integrantes do grupo armado CNDP, os quais haviam sido incorporados à Polícia e às Forças Armadas Congolesas. Seus integrantes alegaram que o motivo de sua rebelião era o não cumprimento das cláusulas de rendição assinadas em 23 de março de 2009. Por isso, eles tomaram os quartéis do leste do país, e levaram consigo todos os seus armamentos, munições, viaturas e equipamentos. Após esse episódio, ocuparam a maior cidade da porção oriental da RDC: Goma.




    A ocupação de Goma pegou de surpresa o Exército do Congo, que foi incapaz de evitar o motim de dentro dos quartéis. Além disso, as tropas da ONU presentes no terreno nada fizeram para deter as forças rebeldes que desfilaram na cidade armados sob os olhares dos capacetes azuis. Em poucos dias a violência se espalhou, os casos de estupro na cidade aumentaram, e uma onda de contestação forte tomou os meios de comunicação internacional. A hashtag #MONUSELESS foi um dos destaques no Twitter (DIXON, 22 dez. 2013). A população e a comunidade internacional perderam a esperança de que as Nações Unidas fossem capazes de protegê-los. Uma vez mais a ONU viu o fantasma do genocídio de Ruanda assombrar as suas noites de sono.




    Figura 2: Rebelde do M-23 após tomada de Goma
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    Fonte: Phil Moore/AFP/Getty Images (2012)2.




    A crítica à missão da ONU na RDC não era sem fundamento. A missão contava em 2012 com aproximadamente 20.000 soldados, custava em torno de 1,4 bilhões de dólares por ano, sendo que ela já estava no terreno desde 1999 sem demonstrar melhora significativa. A mudança de estratégia de proteção de civis da MONUC para MONUSCO mostrou ser ineficaz, levando o conflito no Congo a se arrastar no tempo, e se tornar uma “Guerra Inconclusiva”, termo cunhado por Mary Kaldor (2010).




    Todo esse histórico de ineficácia na proteção de civis levou a ONU a adotar a postura mais ofensiva de toda a sua história. Esta resposta veio na aprovação unânime pelo Conselho de Segurança da ONU (CSONU) da Res. 2098, de 28 março de 2013, a qual determinava a neutralização dos grupos armados de forma unilateral ou em apoio as FARDC através da criação de uma Brigada de Intervenção Especial (FIB), bem como a subordinação de suas ações às ordens diretas do Force Commander da missão (UNITED NATIONS, 28 mar. 2013).




    A FIB foi pensada como uma tropa de elite, com uma capacidade militar de ponta para poder neutralizar o grupo rebelde M-23 e os demais grupos atuantes na RDC. Ela era composta de três Batalhões de Infantaria, um Grupo de Artilharia e uma Companhia de Forças Especiais e Reconhecimento. Os países contribuintes dessas tropas foram África do Sul, Malawi e Tanzânia.




    O Force Commander (FC) escolhido para esta missão foi o general brasileiro Carlos Alberto dos Santos Cruz. O Gen Santos Cruz foi escolhido nominalmente para conduzir as operações na RDC, pesando para isso a sua experiência e desempenho prévio como Force Commander da MINUSTAH. A sua atuação à frente das tropas da MONUSCO mostrou ser exemplar em um curto espaço de tempo. Tendo chegado em abril de 2013 e iniciado os combates em julho contra o grupo armado M-23, as tropas da ONU e das FARDC foram capazes de derrotar esse poderoso grupo armado em novembro do mesmo ano (SOUZA, 2015).




    No ano de 2014 a ONU decidiu adotar a Res. 2147, a qual reconheceu os avanços conquistados pela Res. 2098 ao adotar uma postura mais ofensiva na MONUSCO. Por isso mesmo, esta nova resolução manteve as principais medidas de combate aos grupos armados, dentre as quais destaca-se a própria manutenção da Brigada de Intervenção Especial e a renovação do general Santos Cruz como Force Commander da missão (UNITED NATIONS, 28 mar. 2014).




    Observa-se que esta mudança de postura da ONU, adotada a partir da Res. 2098, em conjunto com o empenho das Forças Armadas Congolesas, levou a uma melhora significativa dos indicadores de segurança do país. Esse resultado pode ser confirmado na medição específica realizada pelo Índice de Segurança de Estado Frágil. No gráfico abaixo, observa-se a queda deste indicador a partir de 2013 (quanto menor, melhor a situação de segurança).




    Figura 3: Evolução do índice de Segurança da RDC
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    Fonte: https://fragilestatesindex.org/indicators




    1.2 PROBLEMA




    Após esse breve histórico contextual, chegou-se ao seguinte problema de pesquisa:




    De que forma a LIDERANÇA do componente militar da MONUSCO contribuiu para a alcançar os objetivos da NOVA ESTRATÉGIA da ONU na RDC?




    Para responder a este problema de pesquisa, o capítulo seguinte tratará sobre o caminho a ser percorrido, detalhando as considerações metodológicas do trajeto proposto.




    




    

      

        1 Disponível em: https://goo.gl/maps/frUzG4VUYCfUYfoo8


      




      

        2 Disponível em: https://www.theatlantic.com/photo/2012/11/rebel-attacks-in-eastern-congo/100413


      


    


  




  

    2. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS




    2.1 OBJETIVO




    Para seguir um roteiro sistematizado de pesquisa científica, foram traçados os seguintes objetivos para orientar o estudo em questão.




    OBJETIVO GERAL: 




    Analisar o papel da LIDERANÇA do componente militar na consecução dos objetivos traçados pela MONUSCO durante a implementação das Resoluções 2098 e 2147.




    OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 




    1. Analisar a evolução da estratégia da Missão de Paz da ONU na República Democrática do Congo (RDC) até se chegar à Res. 2098 de 2013;




    2. Analisar como ocorreram as ações do componente militar na implementação das Res. 2098 e 2147, com destaque para as ações de neutralização dos Grupos armados;




    3. Analisar os mecanismos causais das ações do componente militar, concluindo sobre o PAPEL DA LIDERANÇA MILITAR na consecução dos resultados obtidos na implementação das Res. 2098 e 2147.




    Para cada objetivo acima foi desenvolvido um capítulo específico para a análise em questão. Ao estudar pormenorizadamente cada um desses objetivos, buscou-se desenvolver um caminho histórico lógico que permitisse a compreensão do geral para o específico, como um funil de conhecimentos para responder ao problema de pesquisa.




    2.2 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO




    Para viabilizar o trabalho, o corte temporal da presente pesquisa foi limitado ao período compreendido entre 28 de março de 2013 até 26 de março 2015, o qual coincide com o período de vigência das Resoluções do CSONU 2098 e 2147 (UNITED NATIONS, 28 mar. 2013, 28 mar. 2014).




    A delimitação espacial desta pesquisa teve como foco central a República Democrática do Congo, país receptor da MONUSCO. Entretanto, alguns países do entorno estratégico da RDC também foram objeto de estudo, uma vez que estiveram direta ou indiretamente envolvidos nos conflitos em território congolês.




    2.3 OBJETO DE ANÁLISE




    O objeto de análise deste estudo foi a atuação do componente militar da MONUSCO na consecução de seus objetivos traçados na Res. 2098 e 2147. Dentro destes objetivos, destaca-se o da neutralização dos grupos armados atuantes na RDC através de ações ofensivas, o que se justifica pelo ineditismo na história das missões de paz das Nações Unidas (UNITED NATIONS, 28 mar. 2013, 28 mar. 2014).




    2.4 ESTRATÉGIA DE PESQUISA: ESTUDO DE CASO




    Esta é uma pesquisa social, cujos objetivos principais foram muito bem expostos por Ragin e Amoroso (2011). Dos sete objetivos principais colocados pelos autores, destacam-se como prioridade para este estudo a identificação de padrões gerais de relacionamentos e a interpretação de fenômenos culturais ou históricos significativos.




    Assim, a estratégia de pesquisa utilizada para responder ao problema formulado foi a do Estudo de Caso. Esta estratégia se adequa perfeitamente a pesquisas com esta proposta, ao buscar a investigação de um fenômeno contemporâneo, dentro do seu contexto real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão bem definidos (YIN, 2014).




    Este foi um estudo de caso único, pois conforme demonstrado na introdução, o caso da MONUSCO vem a ser um “ponto fora da curva” devido às suas características ofensivas inovadoras implantadas a partir da Res. 2098. Sendo assim, este estudo não teve a pretensão de generalização dos seus resultados, nem da criação de uma teoria, devido às limitações de um estudo de caso único já amplamente debatidas na academia. Mesmo assim, o Estudo de Caso tem ampla relevância por ter validade científica e por fornecer importantes conhecimentos que podem ser testados em teorias e em casos semelhantes futuros (BERG, 2001; EVERA, 1997; RAGIN; AMOROSO, 2011; YIN, 2014).




    O objetivo principal nesta estratégia de pesquisa foi explicar “como” e “por quê” aconteceram os resultados na implementação das novas resoluções da ONU. Este é o coração do Estudo de Caso, conforme assevera Yin (2014). Ragin e Amoroso expandem este ponto de vista, e defendem que durante a pesquisa deve ser buscado responder “quem fez o que, quando, por que e como” (RAGIN; AMOROSO, 2011, p. 13, tradução nossa).




    Tais questionamentos auxiliam a explorar profundamente um caso específico. Stephen Van Evera (1997) defende que, além de responder à estas perguntas, deve-se buscar uma hipótese explanatória histórica que auxilie a compreender o caso específico.




    Por tudo isto, o nível da pesquisa foi explanatório, por buscar as causas mais profundas da realidade estudada. Berg (2001) assevera que este tipo de análise é adequado quando se conduz estudos que buscam a causalidade dos fenômenos, que vem a ser o caso em questão. Este entendimento conduz à uma técnica de pesquisa adequada a este objetivo, conforme previsto na próxima seção.




    2.5 TÉCNICA DE PESQUISA: PROCESS TRACING




    Dentro da concepção da estratégia do Estudo de Caso, a técnica de pesquisa julgada mais adequada foi a do Process Tracing, traduzida em português como Rastreamento de Processo. Métodos de Rastreamento de Processo podem ser conceituados como ferramentas para estudar mecanismos causais em um projeto de pesquisa de caso único (BEACH; PEDERSEN, 2016). Esses mesmos autores asseveram que a utilização do rastreamento de processo centrada em um caso específico, serve para explicar um resultado histórico intrigante, sem objetivos de construir teorias, mas sim de gerar explicações suficientes.




    O Rastreamento de Processo também pode ser definido como o exame sistemático de evidências diagnósticas selecionadas e analisadas à luz de questões de pesquisa e hipóteses colocadas pelo investigador, sendo uma ferramenta fundamental da análise qualitativa (COLLIER, 2011).




    O objetivo principal dessa técnica de pesquisa é a de conseguir entender as causas das consequências, e não as consequências das causas (MAHONEY; KIMBALL; KOIVU, 2009). Logo, essa é uma ferramenta analítica, e não meramente descritiva, pois ela visa fornecer uma explicação e um caminho causal em conjunto com uma teoria (LIMA, 2017).




    Há que se destacar que essa inferência causal não tem a pretensão de ser determinista, mas sim de ser uma explicação provável, ou seja, probabilística. Tal situação ocorre todas as vezes que tentamos lidar com uma explicação causal que lida com o mundo real (KING; KEOHANE; VERBA, 1994).




    A metodologia do Process Tracing pode ser utilizada de três formas diferentes: Teste de Teoria, Construção de Teoria e Explicação de Resultado. O caso específico desta pesquisa se encaixa mais no modelo de Explicação de Resultado, apesar de também utilizar técnicas de Testes de Teoria. Segundo Beach e Pedersen (2016), essa variante segue uma estratégia de pesquisa iterativa, com uma combinação dialética dedutiva e indutiva, a qual fornece dois caminhos alternativos para melhor explicação possível do objeto de estudo.




    O caminho dedutivo segue o modelo específico do Teste de Teoria para explicar o resultado. Ou seja, primeiro busca-se na teoria uma explicação plausível para explicar o resultado para depois confrontá-la com os fatos do caso, verificando se a teoria existente possui uma explicação suficiente. Ocorre que, normalmente, as explicações apresentam-se insuficientes para explicar completamente os resultados empíricos. Neste caso, o pesquisador pode escolher outra teoria para realizar outro teste de teoria, através de um caminho dedutivo, ou pode partir para uma análise indutiva, utilizando-se das evidências empíricas do fato para construir uma explicação melhor. Esta dialética entre os métodos dedutivo e indutivo pode se repetir até se ter uma explicação considerada plausível, a qual considere os principais fatos do caso específico, sem incorrer no erro e na pretensão de ter 100% de certeza para generalização do resultado (BEACH; PEDERSEN, 2016). A figura abaixo ilustra melhor a iteração entre esses dois caminhos:




    Figura 4: Aplicação dos caminhos indutivo e dedutivo no Process Tracing
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    Fonte: Beach e Pedersen (2016, p. 20).




    Partindo à compreensão do método em si, destaca-se três elementos essenciais ao Process Tracing: mecanismos causais, tipos de evidência e os testes de inferência causal (RODRIGUES, K.; RODRIGUES, I., 2018).




    2.5.1 Mecanismos Causais




    Uma boa definição do que vem a ser mecanismo causal é a seguinte:




    Um mecanismo causal, portanto, é formado por partes que interagem entre si e cada uma delas é composta por entidades (n) engajadas em atividades (→) que, por sua vez, transmitem força causal de uma parte a outra. Essa cadeia causal liga a causa (X) por meio do mecanismo à produção do efeito ou resultado (Y). (CUNHA; ARAÚJO, 2018, p. 44).




    A maioria dos autores discriminam os mecanismos causais em cinco tipos: causa necessária mas não suficiente; causa suficiente mas não necessária; causa necessária e suficiente; causa INUS e causa SUIN (AMORIM NETO; RODRIGUEZ, 2016; BEACH; PEDERSEN, 2016; CUNHA; ARAÚJO, 2018; MAHONEY; KIMBALL; KOIVU, 2009; RODRIGUES, K.; RODRIGUES, I., 2018).




    Uma causa necessária mas não suficiente envolve a alegação de que um resultado não teria ocorrido se a causa estivesse ausente, embora a presença da causa não garantisse o resultado (MAHONEY; KIMBALL; KOIVU, 2009) . Para Amorim Neto e Rodriguez (2016, p. 1008), “[...] as condições necessárias são condições, por assim dizer, capacitadoras, mas não garantidoras, do resultado que se quer explicar.”




    Na visão da teoria dos conjuntos, pode-se afirmar que X é uma condição necessária de Y, se Y for um subgrupo de X. A ausência de X produz efeitos mais fortes do que sua presença. Se não há X, então não há Y. (AMORIM NETO; RODRIGUEZ, 2016; MAHONEY; KIMBALL; KOIVU, 2009).




    Figura 5: Causa necessária
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    Fonte: Mahoney, Kimball e Koivu (2009), adaptado pelo autor.




    A causa suficiente mas não necessária é o inverso do modelo anterior. Sua presença garante a concretização ou a consumação do resultado que se deseja explicar. Se há X, então, há Y. Esses modelos são mais raros de acontecer, por isso são incomuns nas Ciências Sociais. (MAHONEY; KIMBALL; KOIVU, 2009). Neste caso, “... enquanto o resultado Y está contido dentro da condição necessária, a condição suficiente está contida dentro do resultado” (AMORIM NETO; RODRIGUEZ, 2016, p. 1008).




    Figura 6: Causa Suficiente
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    Fonte: Mahoney, Kimball e Koivu (2009), adaptado pelo autor.




    Já uma causa necessária e suficiente ocorre quando o conjunto de X for o mesmo de Y, influenciando da mesma forma o mesmo subgrupo. Esta situação raramente ocorre nas ciências sociais (MAHONEY; KIMBALL; KOIVU 2009).




    Figura 7: Diagrama de Venn de uma causa necessária e suficiente
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    Fonte: Mahoney, Kimball e Koivu (2009), adaptado pelo autor.




    A causa Inus é uma “parte insuficiente, mas necessária, de uma condição que é ela mesma não necessária, mas suficiente para o resultado” (Mahoney, Kimball e Koivu, 2009). Para Amorim Neto e Rodriguez (2016) trata-se da contribuição de um fator a uma combinação de fatores que constitui uma causa suficiente.




    Este caso fica mais claro ao se observar o exemplo prático dado por Amorim Neto e Rodriguez (2016) sobre o estudo de Moore Jr. (1966). Neste caso, uma burguesia forte é uma condição necessária à emergência da democracia, enquanto uma aristocracia aliada à burguesia ou uma aristocracia politicamente enfraquecida seria uma Inus.




    Figura 8: Diagrama de Venn de uma causa Inus
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    Fonte: Amorim Neto e Rodriguez (2016, p. 1009), adaptado pelo autor.




    Por fim, uma causa SUIN é uma causa que é parte suficiente, mas não necessária, de um fator que é insuficiente, mas necessário, para um resultado (MAHONEY; KIMBALL; KOIVU, 2009). Para Amorim Neto e Rodriguez (2016), a causa SUIN produz, portanto, efeitos indiretos. O exemplo do estudo das causas da Guerra e da Paz, de Mahoney, Kimball e Koivu (2009), facilita a compressão da causa SUIN. Neste caso, ter um regime não democrático é uma condição necessária para a eclosão de uma guerra. Mas os regimes não democráticos podem surgir de eleições fraudulentas, altos níveis de repressão e amplos setores da sociedade sem direito ao voto. “Cada um desses elementos é uma causa Suin da guerra, pois, tomado individualmente, não é nem necessário nem suficiente para fazer eclodir um conflito bélico”. (AMORIM NETO; RODRIGUEZ, 2016, p. 1009)




    Figura 9: Causa SUIN
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    Fonte: Mahoney, Kimball e Koivu (2009), adaptado pelo autor.




    2.5.2 Tipos de Evidências




    Conforme dito anteriormente, o Process Tracing é uma iteração contínua entre as lógicas dedutiva e indutiva. Enquanto os mecanismos causais são gerados a partir das teorias, dentro de uma lógica dedutiva, as evidências são as “provas empíricas” que o pesquisador irá apontar para explicar o seu problema de pesquisa a partir de uma lógica indutiva. Mas, para que observações sejam consideradas evidências, elas devem ser avaliadas a partir do conhecimento contextual sobre o caso em estudo (BEACH; PEDERSEN, 2016; COLLIER, 2011; RODRIGUES, K.; RODRIGUES, I., 2018).




    Na metodologia do Process Tracing, as evidências podem ser tipificadas em quatro tipos: padrão, de sequência, de vestígio ou de relato. O quadro resumo abaixo define esses quatro tipos de evidências e exemplificam-nos para uma melhor compreensão.




    Figura 10: Tipos de evidência nos métodos de Process Tracing
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            Evidência de padrão


          



          	

            Previsões de padrões estatísticos para evidência


          



          	

            Ao testar um mecanismo de discriminação racial em uma a situação de emprego, padrões estatísticos de emprego seriam relevantes para testar partes do mecanismo.


          

        




        

          	

            Evidência sequência


          



          	

            Lida com a cronologia temporal e espacial de eventos preditos por uma parte de um mecanismo de hipótese.


          



          	

            Um teste de hipótese poderia envolver expectativas sobre o momento dos eventos onde pode-se prever que, se h é válido, então devemos ver que o evento b ocorreu após o evento a. No entanto, se descobrirmos que o evento b ocorreu depois do evento a, o teste iria sugerir que a confiança na validade desta parte do mecanismo deveria ser reduzida (desconfirmação).


          

        




        

          	

            Evidência de vestígio


          



          	

            Evidências cuja mera existência fornece prova de que existe uma parte de um mecanismo de hipótese.


          



          	

            A existência da ata oficial de uma reunião, se autêntica, fornece uma forte prova de que a reunião ocorreu.


          

        




        

          	

            Evidência de relato


          



          	

            Lida com conteúdo de material empírico.


          



          	

            Ata de reunião que detalha o que foi discutido ou um relato oral do que ocorreu em uma reunião.


          

        


      

    




    Fonte: Rodrigues, K. e Rodrigues, I.(2018, p. 5).




    Cabe ao pesquisador analisar cada tipo de observação empírica do caso em questão para, posteriormente, enquadrá-la em uma determinada tipologia de evidência acima descrita. Tal processo auxiliará na próxima fase, a qual buscará a confirmação, refutação ou adaptação das hipóteses traçadas para explicar os mecanismos causais.




    2.5.3 Testes de Inferência Causal




    Após usar a teoria para descobrir os mecanismos causais sugeridos, e usar as evidências empíricas para criticar esses mecanismos já teorizados, normalmente se encontram lacunas e falhas nas explicações causais. É a partir desse momento que o pesquisador vai se valer de seu esforço cognitivo para, juntando os conhecimentos teóricos e empíricos sobre o caso específico, formular inferências causais que respondam mais adequadamente possível o caso estudado.




    Segundo Beach e Pedersen (2016), o pesquisador é forçado a dar um salto inferencial do que foi observado empiricamente para concluir que existe uma explicação causal subjacente que a teoria não foi capaz de explicar em sua plenitude.




    Na prática, as inferências causais se tornarão hipóteses explicativas do resultado. Segundo Rodrigues, K. e Rodrigues, I. (2018), essas hipóteses levantadas devem ser submetidas a testes para que a inferência causal tenha o seu poder explicativo avaliado, sendo que alguns testes reforçam a hipótese, mas podem não ser suficientes para afirmar causalidade.




    Existem quatro testes que podem ser utilizados para avaliar as inferências causais: Straw-in-the-Wind (teste sugestivo), Hoop (teste básico) , Smoking-Gun (teste forte) e Doubly-Decisive (teste duplamente decisivo), em ordem gradativa de sua capacidade de confirmar hipóteses (AMORIM NETO; RODRIGUEZ, 2016; COLLIER, 2011; EVERA, 1997; RODRIGUES, K.; RODRIGUES, I., 2018; BEACH; PEDERSEN, 2016; CUNHA; ARAÚJO, 2018).




    O quadro abaixo apresenta um resumo de cada um desses testes acima, a sua consequência para a hipótese em questão, bem como suas implicações para as hipóteses rivais.




    Figura 11: Testes de Process Tracing para Inferências Causais




    

      [image: ]

    




    Fonte: Rodrigues, K. e Rodrigues, I. (2018, p. 6).




    Uma inovação na maneira de se verificar o maior ou menor poder explicativo de uma Inferência Causal vem a ser através da utilização do Process Tracing Bayesiano. O diferencial desse tipo de análise se encontra na atualização da probabilidade e da força de uma hipótese ocorrer a cada novo conjunto de evidências, conforme asseveram Barrenechea e Mahoney (2017). Neste estudo, julga-se que a análise bayesyana pode ser útil para verificar a flutuação da probabilidade de ocorrência das hipóteses, de forma incremental, a partir de cada novo conjunto de evidências.




    A fórmula matemática utilizada pelo Process Tracing Bayesiano é a seguinte:




    Figura 12: fórmula matemática do Teorema de Bayes
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    Fonte: do autor (ano) adaptado de Barrenechea e Mahoney (2017)




    Onde:




    - P(H|E): Probabilidade atualizada da Hipótese H após a análise da Evidência E.




    - P(H): probabilidade de a Hipótese H ser VERDADEIRA;




    - P(E|H): probabilidade de se obter a evidência dado que a hipótese é VERDADEIRA.




    - P(¬H): probabilidade de a Hipótese H ser FALSA;




    - P(E|¬H): probabilidade de se obter a evidência dado que a hipótese é FALSA.




    Uma forma mais simplificada para o entendimento desta fórmula vem a ser a realizada a partir do modelo gráfico, conforme demonstrado na figura abaixo:




    Figura 13: representação gráfica do teorema bayesiano
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    Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=HZGCoVF3YvM




    A utilização das ferramentas do Process Tracing Bayesiano contribui para analisar as evidências a partir de um outro nível, uma vez que elas possuem a capacidade de representar a força ou poder explicativo das hipóteses de uma maneira gráfica muito mais precisa. Nesta livro ela será utilizada para confrontar o poder explicativo de hipóteses rivais.3




    Apesar das diversas críticas existentes à aplicação da lógica de causalidade às Ciências Sociais, nesta pesquisa buscou-se realizar um esforço metodológico para aplicar as diversas ferramentas do Process Tracing na análise das hipóteses explicativas do resultado.




    2.6 COLETA DE DADOS




    A coleta de dados relativos ao Estudo de Caso foi realizada de maneira progressiva e cumulativa em três fases distintas. Em uma primeira fase foi construída uma linha do tempo com os eventos chave; na segunda foi feita uma descrição pormenorizada de cada um desses eventos; por fim, na terceira fase foram realizadas as inferências dos mecanismos causais explicativos.




    Os eventos chave acima mencionados foram levantados com base nos objetivos traçados para o componente militar nas Res. 2098 e 2147. As fontes para verificar quais eventos ocorreram foram prioritariamente fontes primárias, complementadas por fontes secundárias, para que se pudesse realizar uma triangulação das mesmas e dar maior credibilidade à pesquisa (GIL, 2019), como exposto a seguir.




    Na 1ª fase da pesquisa foi realizada uma coleta de dados para a criação de uma linha do tempo com os eventos chave. Os documentos principais utilizados nesta fase foram as publicações de matérias jornalísticas, locais e estrangeiras, de relatórios da ONU e da MONUSCO. Estas documentações, quando analisadas em conjunto, permitiram a identificação dos principais eventos que compuseram a linha do tempo. Adicionalmente, foram buscados livros e artigos científicos escritos sobre estes acontecimentos históricos que subsidiassem ou complementassem a identificação dos eventos já levantados na 1ª fase.




    Ainda neste sentido, visando complementar a identificação e compreensão dos eventos chave, foram utilizados materiais audiovisuais (fotografias e vídeos) realizados por este próprio autor durante sua participação na missão, dentro da lógica da observação participante (KOTHARI, 2004; SPRADLEY, 1980). Ressalta-se que, no período de participação deste autor na missão, foram tiradas milhares de fotos das diversas missões e locais visitados, as quais podem servir de registro das ações temporais e dos acontecimentos reais (BAUER; GASKELL, 2002), bem como foram feitos vídeos próprios narrando fatos recém acontecidos. Apesar deste elevado número de materiais audiovisuais, grande parte deste material faz parte do acervo pessoal deste autor, que não possui ligação direta com o objeto de pesquisa. Entretanto, outra parte foi produzida visando compor relatórios oficiais para a missão e pesquisas futuras, como vem a ser o caso deste livro.




    Para a 2ª fase da pesquisa, a coleta de dados teve como objetivo descrever os acontecimentos já identificados na 1ª fase. Neste momento foram utilizadas as técnicas de pesquisa de entrevistas e questionários de pessoas com funções chave da missão, complementarmente às fontes documentais anteriormente já descritas. Neste estágio, buscou-se maior profundidade de conhecimento do evento chave específico a ser analisado, bem como a ratificação e/ou retificação dele.




    A lista das pessoas entrevistadas, bem como sua função e período de participação na missão, constam do APÊNDICE A, C e da Figura 29. Estas pessoas foram entrevistadas pessoalmente ou por meio de plataformas de videoconferência. O conteúdo das entrevistas foi disponibilizado parcialmente, levando-se em conta as solicitações de restrição por parte de cada entrevistado, bem como a ética de pesquisa que deve nortear o trabalho científico. Além disso, foram encaminhados questionários aos entrevistados, visando complementar alguns pontos da pesquisa.




    A 3ª fase da pesquisa visou a análise pormenorizada dos materiais levantados durante a 1ª e 2ª fase, sendo centrada mais no esforço intelectual do próprio autor.




    Destaca-se que as fontes de dados pesquisadas, bem como as entrevistas e questionários realizados, foram nos idiomas português, inglês e francês. O português justifica-se por ser a língua do Force Commander da missão, bem como de seus assessores diretos que podem testemunhar fatos ocorridos ao longo dos tempos. O Inglês e o Francês são as línguas oficiais da ONU, sendo ambos os idiomas aceitos para que uma pessoa possa trabalhar na MONUSCO. Destaca-se que o francês é a língua oficial da RDC, motivo pelo qual cresce de importância na análise das reportagens e matérias nacionais publicadas.




    2.7 ANÁLISE DE DADOS




    Para a análise de dados das diversas fontes documentais, descritas na seção anterior, foram utilizadas algumas técnicas específicas em conjunto com as duas correntes teóricas propostas para orientar esta pesquisa: a da Teoria da Guerra e a da Teoria da Liderança.




    A análise de dados específica para Estudos de Caso, propostas por Gil (2019), foi utilizada como uma base geral para esta pesquisa. Este modelo é dividido em codificação, categorização, exibição dos dados, busca de significados e busca de credibilidade. O objetivo de seguir estes passos de estudo de caso foi o de facilitar na identificação dos mecanismos causais atuantes em cada evento chave estudado. Isso auxiliou na obtenção de evidências suficientes para fazer inferências causais analíticas e não meramente descritivas (LIMA, 2017).




    Mas, conforme já demonstrado em seção anterior, o método analítico principal escolhido para ser utilizado nesta pesquisa foi o Process Tracing, particularmente a variante metodológica do rastreamento do processo explicativo do resultado (explaining outcome process tracing), proposto por Beach e Pedersen (2016).




    Neste sentido, foram utilizados os dois caminhos alternativos para a explicação dos mecanismos causais objeto de estudo: o dedutivo, que inicia nas soluções existentes nas teorias e busca validade nas evidências, e o indutivo, que segue a lógica inversa para validar, refutar ou refinar as explicações.




    Inicialmente, a análise foi realizada pelo método dedutivo, partindo da teoria para verificar se ela é capaz de explicar as evidências coletadas. Ressalta-se, uma vez mais, que as teorias utilizadas nesta pesquisa foram a da Teoria da Guerra e da Teoria da Liderança. Estas lentes teóricas serviram para levantar os mecanismos causais possíveis de explicar os resultados obtidos, segundo seus principais pensadores.




    Em um segundo momento da análise, foi realizada a dialética da pesquisa, partindo de uma lógica indutiva das evidências para a teoria. Nos casos em que houve contradição, retornou-se às teorias da Guerra e da Liderança para buscar outras possíveis explicações que respondessem ao problema em questão. A análise das evidências foi realizada a partir do seu enquadramento nas tipologias anteriormente já descritas (padrão, de sequência, vestígio ou de relato), confrontando-as com os mecanismos causais explicativos das teorias. Esse processo foi realizado repetidamente, buscando-se um modelo teórico que explicasse os resultados satisfatoriamente.




    Por fim, em um terceiro momento, foi dado o salto inferencial para se explicar o que não foi encontrado nos modelos teóricos existentes para o caso em questão, buscando hipóteses explicativas e hipóteses rivais, que foram confrontadas entre si.




    Dentro destes passos propostos anteriormente, alguns elementos de análise complementares foram utilizados para dar maior aprofundamento conceitual em cada fase específica.




    Neste sentido, para melhor elucidação dos dados do estudo de caso, foi utilizada a técnica gráfica da Teoria da Guerra conhecida como Diagrama de Relações. Este diagrama faz parte de uma das etapas do processo de planejamento específico da Arte Operacional Militar, a qual pode ser definida como “A área cinza entre a Estratégia e a Tática” (OLSEN; VAN CREVELD, 2011). Esta é uma metodologia atual, própria das ciências militares, utilizada por grande parte das forças militares do mundo. Um de seus objetivos vem a ser o de apresentar graficamente um problema militar complexo, como é o caso da MONUSCO, com o relacionamento entre os atores (BRASIL, 2020a; U.S. JOINT STAFF, 2011; SUPREME HEADQUARTERS ALLIED POWERS EUROPE, 2013). A figura abaixo demonstra um exemplo de utilização de um diagrama de relações.




    Figura 14: Diagrama de Relações de uma Situação Desejada
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    Fonte: Brasil, (2020a, p. 4-28).




    Tais representações gráficas podem ser uma ferramenta auxiliar poderosa, a qual auxilia não só o entendimento das relações entre os atores envolvidos em determinado evento histórico, bem como contribui com a identificação dos mecanismos causais do Process Tracing, dentro da ótica da teoria dos conjuntos e da lógica bayesiana.




    2.8 UNIVERSO E AMOSTRA




    O universo a ser estudado nesta pesquisa foi centrada nos atores que participaram direta ou indiretamente da principal tarefa da Res. 2098 e 2147: a neutralização dos grupos armados. Essas próprias resoluções já indicam em seu corpo textual os atores mais relevantes que protagonizaram os conflitos na RDC e suas interações mais importantes (UNITED NATIONS, 28 mar. 2013, 28 mar. 2014).




    A grande quantidade de atores envolvidos neste processo, bem como a complexidade das relações entre eles, é reconhecida por este autor como uma ameaça e uma limitação ao objeto de pesquisa em questão. Apesar disto, esta limitação é mitigada pelo fato de não haver pretensão de generalização dos resultados, bem como por esta pesquisa ter um caráter qualitativo.




    De fato, seria inviável realizar pesquisas de campo com caráter quantitativo para responder ao objeto de pesquisa, almejando realizar algum tipo de análise estatística. Só o componente militar da missão em 2013 alcançava o número aproximado de 20.000 militares de dezessete países diferentes (UNITED NATIONS, 28 mar. 2013). Por isso mesmo, a lente que delimitou os principais atores envolvidos a serem pesquisados, entrevistados e analisados em cada situação específica, se deu através de um caráter seletivo e de acordo com o preconizado na Teoria da Guerra e na Teoria da Liderança.




    De maneira geral, segundo a Teoria da Guerra, os atores que se defrontam podem ser enquadrados dentro de dois grandes grupos: atores estatais e atores não estatais. Cada um desses dois grupos pode ser representado a partir de um único indivíduo, por pequenos grupos de pessoas, passando por organizações mais complexas como Estados-Nação, Organismos Internacionais Governamentais e Não Governamentais. Cada um desses agentes desempenhou um papel específico no desenrolar das ações, sendo necessário o estudo de caso propriamente dito para delimitá-los.




    A Teoria da Guerra contribuiu com este estudo no embasamento teórico para demonstrar como ocorreram os conflitos entre as partes e por que se chegou a tal resultado. Por outro lado, a Teoria da Liderança forneceu a possibilidade de investigar como se deram as relações entre eles, como ocorreram as mudanças comportamentais durante as interações entre os atores, e como isso contribuiu para se alcançar um objetivo organizacional.




    Estas duas teorias são alvo de estudos mais aprofundados no capítulo 3.




    2.9 VARIÁVEIS




    Algumas variáveis da teoria da Teoria da Guerra e da Teoria da Liderança foram identificadas no começo da pesquisa como sendo adequadas para iniciar a investigação realizada pelo Process Tracing. Essas variáveis são as mais básicas de ambas as teorias, e foram devidamente aprofundadas no capítulo referente aos referenciais teóricos pertinentes.




    Sob a ótica da Teoria da Guerra, o duelo entre dois lados opostos constitui o cerne da guerra. Não existe conflito sem haver o choque de vontades entre dois lados opostos, que lutam entre si para impor ao outro a sua vontade. “A guerra é, portanto, um ato de força para obrigar o nosso inimigo a fazer a nossa vontade.” (CLAUSEWITZ, 1984). Nesse sentido, a existência de no mínimo dois atores distintos, com interesses conflitantes, vem a ser o ponto central do qual se partiu para analisar qualquer conflito em questão.




    Em princípio, em uma visão reducionista do duelo, vencerá esse choque de vontades o ator que dispuser de maior poderio militar. Esta vem a ser a lógica de um conflito regular, que traz à tona uma importante variável de cada ator específico: a sua capacidade, muito ligado à sua competência. Esta vem a ser a primeira variável de estudo, que possui infinitas ramificações, as quais serão estudadas mais profundamente no capítulo 3, de acordo com os teóricos da guerra e da liderança mais proeminentes.




    Apesar disto, inúmeros exemplos históricos demonstram forças militares com meios muito superiores sendo derrotadas por adversários com reduzida capacidade militar. Neste caso, busca-se combater a vontade de lutar do inimigo, lógica que permeia principalmente os conflitos irregulares. De uma maneira geral, o que se está em jogo nesse tipo de conflito vem a ser a motivação, o comprometimento ou empenho para realizar determinada tarefa, o qual se apresenta como segunda variável proposta para ser observada no Process Tracing.




    Sob a ótica da Teoria da Liderança, um líder eficiente deve ser capaz de modificar o comportamento de seus liderados em prol de um objetivo comum. Para isso ele deve influenciar seus seguidores a modificar seus comportamentos nesses dois componentes atitudinais: a sua Competência e/ou o seu Empenho para agir.




    A congruência destas duas importantes variáveis da Teoria da Liderança e da Teoria da Guerra demonstram o estreito relacionamento existente entre elas, e a relevância para o objeto de questão estudado. Logo, as variáveis Competência e Empenho são aqui elencadas como ponto de partida para compreensão e análise dos mecanismos causais a serem investigados na presente pesquisa.




    Para definir estas duas variáveis, foram utilizadas as descrições da teoria da Liderança Situacional II. De acordo com essa teoria, Competência vem a ser a soma de conhecimento e habilidades que uma pessoa possui para desempenhar uma tarefa.




    A melhor forma de determinar a competência é olhar para o desempenho de uma pessoa. Como seus colaboradores diretos planejam, se organizam, solucionam problemas e se comunicam sobre uma tarefa específica? Eles conseguem cumprir a meta estabelecida de forma precisa e pontual? A competência pode ser obtida através da instrução formal, do treinamento no próprio trabalho ou da experiência, e pode ser desenvolvida com o tempo, se houver direção e apoio adequados. (BLANCHARD, 2019, p. 104-105).




    Já o Empenho vem a ser a motivação e a autoconfiança do indivíduo para cumprir esta meta tarefa.




    Seus colaboradores diretos mostram-se entusiasmados e interessados em relação a uma tarefa específica? São seguros de si? Confiam em suas próprias habilidades para cumprir a tarefa? Se o nível de motivação e autoconfiança de seus colaboradores diretos é alto, eles estão empenhados. (BLANCHARD, 2019, p. 104-105).




    Nesta pesquisa, buscou-se mensurar a Competência e o Empenho das tropas lideradas na MONUSCO, com foco na mudança comportamental ao se realizar a tarefa de Neutralização dos Grupos armados. A ligação destas variáveis com os estilos de liderança será aprofundada no Capítulo 3 do referencial teórico, dentro da teoria da Liderança Situacional, e aplicadas no Capítulo 6 para auxiliar na identificação dos mecanismos causais.




    2.10 HIPÓTESE




    Tendo entendido a proposta metodológica deste livro, a hipótese formulada busca exprimir uma solução viável da percepção do autor sobre um resposta possível ao problema de pesquisa formulado.




    No caso específico desta pesquisa, há que se destacar a influência nesta hipótese da experiência deste autor como observador participante não-estruturado da missão da MONUSCO, no período de Set 2013 a Out 2014. Esta experiência ocorreu devido a função exercida por este autor de Ajudante de Ordens do Force Commander da MONUSCO, função cuja finalidade era a de planejar a agenda da autoridade, de acompanhar o Force Commander em todas as atividades civis e militares, reuniões, viagens de inspeção, operações no terreno, bem como fazer a segurança pessoal da autoridade durante os seus deslocamentos.




    Apesar deste não ser um estudo etnográfico, esta experiência será aproveitada com base em aspectos da observação participante não-estruturada.




    Levando-se em consideração estes aspectos acima elencados, formulou-se a seguinte hipótese H1, bem como a hipótese nula H0:




    H1: A liderança foi a causa determinante para o sucesso da proteção de civis através da neutralização dos grupos armados, conforme estabelecido nas Res. 2098 e 2147.




    H0: A liderança NÃO foi a causa determinante para o sucesso da proteção de civis através da neutralização dos grupos armados, conforme estabelecido nas Res. 2098 e 2147.




    Logicamente, esta hipótese nula suscita o levantamento de hipóteses rivais, conforme preconizado na metodologia do Process Tracing, afinal:




    Aplicar o Process Tracing como método implica em não apenas fortalecer a hipótese principal, mas em conhecer profundamente os casos para poder apreender quais são as hipóteses rivais. Dado que estas hipóteses não são, necessariamente, mutuamente excludentes, hipóteses congruentes e inclusivas podem ajudar a identificar o tipo de causalidade INUS , onde determinado conjunto de eventos gera um resultado, não sendo suficiente que eventos do conjunto ocorram isoladamente. (RODRIGUES, K.; RODRIGUES, I., 2018, p. 13).




    2.11 LIMITAÇÕES




    Dentro desta pesquisa foram identificadas algumas limitações, consideradas como risco, para as quais foram adotadas medidas para mitigá-las.




    Inicialmente, cabe destacar que o tema da liderança é um assunto sensível, em muitos aspectos subjetivo, para o qual pode haver uma extrapolação indevida que leve ao heroísmo utópico de um indivíduo, ou a um silêncio beirando a um tabu que cristalize os estudos mais sérios à superficialidade. Desta maneira, a forma de se mitigar esses extremos foi através da condução de uma pesquisa com rigor metodológico prévio, calcado no Process Tracing, e com base em uma teoria sólida de liderança.




    Outra limitação da pesquisa apresentou-se na dificuldade existente para conseguir entrevistar e enviar questionários aos principais atores envolvidos. O número destes atores principais é pequeno, específico, de difícil acesso devido às suas agendas, além de serem de países diversos, o que dificultou sua localização. Apesar disso, mesmo não sendo possível entrevistar todos os atores que se desejaria, acredita-se que a utilização de ferramentas digitais amenizou essa situação por possibilitar entrevistar pessoas chave em diversas partes do Brasil e do mundo, como Estados Unidos, França, Alemanha, Senegal e Tailândia.




    Reconhece-se que, se por um lado, a observação participante deste autor auxilia no conhecimento e entendimento aprofundado de detalhes específicos dos acontecimentos ocorridos em parte do período em questão, por outro lado, ela pode levar a um viés de confirmação deste pesquisador por ser militar e por ter se envolvido diretamente nos eventos ocorridos. Para minimizar este viés de confirmação, algumas medidas foram adotadas ao longo da pesquisa.




    Sobre a questão de ser militar, um meio utilizado para atenuar essa questão foi entrevistar e enviar questionários não somente a militares, mas também para civis em posições chave da missão. Além disso, as fontes de pesquisa contaram com matérias produzidas por fontes diversificadas. Tais diferentes posicionamentos possibilitaram levantar hipóteses concorrentes sobre os mecanismos causais e os resultados da missão, os quais foram utilizados dentro da dialética proposta anteriormente para produção de inferências causais mais consistentes.




    Outra medida adotada para mitigar o viés de confirmação foi a extensão do lapso temporal a ser pesquisado. Este período foi delimitado para além do tempo durante o qual este pesquisador esteve presente na missão, conforme pode ser observado no APÊNDICE B. Desta forma, os eventos chave ocorridos nestes períodos de ausência do autor, contaram com as versões dos fatos de fontes alheias ao mesmo, mitigando este viés de confirmação.




    2.12 JUSTIFICATIVA




    A decisão do CSONU em aprovar a Res. 2098 para a MONUSCO quebrou diversos paradigmas na história da ONU ao criar uma Brigada de Intervenção Especial para neutralizar, através de ações ofensivas, os grupos armados atuantes na RDC (UNITED NATIONS, 28 mar. 2013). Entretanto, os resultados positivos observáveis após a implementação desta resolução podem não revelar os motivos mais profundos e estruturais do porquê esta missão obteve sucesso. Tal situação poder gerar uma falsa ideia de modelo padrão de causalidade, o que pode levar a tentativas malsucedidas de replicar esse modelo em diferentes contextos.




    Espera-se que este estudo de caso sistematizado da MONUSCO seja capaz não só de confirmar ou refutar a hipótese em questão, mas também de levantar novas inferências causais e hipóteses explicativas, legando à posteridade modelos explanatórios que demonstrem como os objetivos políticos do mais alto nível da ONU foram postos em prática.




    




    

      

        3 Para melhor entendimento da análise bayesiana, da aplicação de sua fórmula e da sua visualização gráfica, recomenda-se assistir à explicação disponível em vídeo em https://www.youtube.com/watch?v=HZGCoVF3YvM


      


    


  




  

    3. REFERENCIAL TEÓRICO




    A cientificidade desta pesquisa está sendo assegurada pelo uso rigoroso de uma metodologia consagrada, conforme demonstrado no capítulo anterior. Por se tratar de um Estudo de Caso Único, que busca descobrir os mecanismos causais mais profundos e estruturais através da técnica de pesquisa do Process Tracing, o simples conhecimento dos fatos ocorridos na MONUSCO não é suficiente para revelar todos os pormenores envolvidos na causalidade dos eventos. Há que se considerar que o objeto de estudo deste livro, que vem a ser o emprego do poderio militar da ONU na neutralização de grupos armados, é complexo, por tratar não só do fenômeno da guerra, mas também por utilizar-se de atores militares muito heterogêneos.




    Estas constatações trazem à tona a discussão dos Estudos de Defesa por meio das Ciências Militares, a qual tem caráter interdisciplinar e busca um diálogo cada vez mais aproximado com as demais áreas do conhecimento. Segundo Cunha e Migon, “as Ciências Militares são um corpo organizado e sistematizado de conhecimentos, além de possuírem princípios, métodos, técnicas e tecnologias próprios, cuja finalidade é o emprego da força armada” (2019, p. 14). Estes mesmos autores ainda destacam que as Ciências Militares possuem uma teoria própria, a Teoria da Guerra, a qual consta nos assuntos prioritários da Linha de Pesquisa Estudos da Paz e da Guerra, sendo reconhecida pela CAPES na Área de Concentração Defesa Nacional, dentro da Área de Avaliação da Ciência Política e Relações Internacionais.




    Para realizar o intento desta pesquisa, o referencial teórico escolhido deve ser capaz de revelar as mais profundas características da profissão militar, com destaque para a formação do processo decisório nos níveis mais elevados, bem como a forma de executar a implementação destas decisões na ponta da linha, inclusive quando os planejamentos não ocorrem como foram pensados. Por tudo isto, os referenciais teóricos escolhidos para serem utilizados neste livro foram os da Teoria da Guerra e da Teoria da Liderança.




    A lente da Teoria da Guerra visa analisar a consecução dos objetivos da ONU, com destaque para a neutralização dos grupos armados, através do componente militar da MONUSCO. Tal teoria auxilia no entendimento da opção estratégica do CSONU do Uso da Força para alcançar os seus objetivos políticos, a qual foi materializada nas Res. 2098 e 2147 da MONUSCO (UNITED NATIONS, 2013, 2014). Além disso, esta teoria contribui para a investigação dos mecanismos causais relevantes utilizados na neutralização de uma força oponente, o que tem sido exaustivamente estudado pelos teóricos da guerra ao longo de toda a história da humanidade.




    A lente teórica da Liderança visa a compreensão aprofundada do papel da liderança como uma provável causa necessária pelos resultados obtidos na consecução dos Objetivos Militares, em especial na neutralização dos grupos armados. Tal possibilidade vem a ser a própria hipótese traçada por este autor, motivo pelo qual merece o aprofundamento teórico pertinente. Além disso, os próprios teóricos da guerra tratam exaustivamente sobre o tema da Liderança Militar, o que demonstra a coerência e diálogo entre essas duas lentes teóricas selecionadas para responder ao problema de pesquisa.




    3.1 TEORIA DA GUERRA




    Nesta seção, será trazido ao debate a evolução da arte da guerra até se chegar a um entendimento de como este fenômeno estava sendo pensado e aplicado durante os anos de 2013 a 2015, período de análise do estudo de caso proposto. Tal fato visa esclarecer inclusive o porquê do termo “guerra” muitas vezes não ser politicamente aceitável no período em questão, mesmo que os conflitos continuassem ocorrendo no mundo, mas vestidos de outras roupagens.




    3.1.1 Contribuição da Teoria da Guerra




    Ao analisar a Teoria da Guerra, espera-se que ela possa contribuir com a análise do objeto de pesquisa ao explicitar as variáveis mais comuns envolvidas em um conflito. Conforme já ressaltado anteriormente, acredita-se que as variáveis mais importantes a serem estudadas podem ser categorizadas em duas: Competência e Empenho. Ao analisar cada uma dessas categorias, busca-se entender como um poderio militar tão superior como o da ONU e das Forças Armadas Congolesas (FARDC) foram capazes de serem afrontadas por grupos armados locais.




    Outra contribuição da Teoria da Guerra vem a ser a análise de como empregar o poderio militar para superar o seu adversário. Aqui o foco do estudo é a Estratégia, a aplicação do poderio militar na plenitude da Competência e Empenho das tropas, para superar o adversário da maneira mais eficiente.




    Dessa forma, acredita-se que o estudo pormenorizado destas variáveis possa contribuir com a análise mais profunda dos mecanismos causais envolvidos no estudo de caso da implementação dos mandatos da MONUSCO.




    3.1.2 Evolução da Arte da Guerra




    Os vestígios de guerra são tão antigos quanto a própria história da humanidade. Estudos recentes do período neolítico demonstraram vestígios de guerras entre grupos tribais há aproximadamente 4000 a.C. As evidências foram encontradas em fortes rudimentares, ao redor do qual foram encontrados vários esqueletos, cuja causa mortis eram flechas nos crânios (KEELEY, 2011). Outro estudo recente demonstra que até nos primatas foi possível se observar a utilização de emboscadas entre grupos rivais, com técnicas de guerra como cerco, isolamento do alvo e assassinato do mesmo (MORRIS, 2015). Há ainda um outro estudo da renomada revista científica Nature que aponta que há um gene no DNA do ser humano responsável por estimular a violência (GÓMEZ et al., 2016). Estes estudos têm em comum o que é atribuído como a semente da guerra: a vontade de duelar, entre dois adversários, até que uma parte saia vencedora.




    Este duelo está amplamente representado em um dos documentos mais antigos e influentes da sociedade atual: a bíblia. Os relatos do povo hebreu narram o assassinato de Abel pelo seu próprio irmão Caim com uma pedra. Em outra passagem, Davi leva o seu povo a derrotar os filisteus, liderando as tropas do rei Saul e tornando-se o próprio rei no futuro. Estes dois relatos mostram o início do duelo a partir de dois homens, e mostra também uma guerra entre povos da antiguidade antes de Cristo, sendo uma valiosa fonte histórica que ratifica a antiguidade da guerra.




    As guerras na idade antiga foram comuns entre os seus povos, e algumas delas merecem destaque especial. Os gregos sobressaíram-se na arte da guerra e foram capazes de sobrepujar os persas nas Guerras Médicas, no século 5 a.C., formando uma aliança militar comandada por Atenas. Posteriormente, os romanos conseguiram a hegemonia nos campos de batalha utilizando-se das legiões e de um exército profissional, financiados pelo Império Romano e seus impostos. Sua decadência deu-se com a invasão dos bárbaros no ano 476 d.C., dando início a idade média, após derrotarem em guerra o Império Romano do Ocidente. Os conflitos continuaram com o Império Bizantino assumindo a liderança até o ano de 1453, quando houve a tomada de Constantinopla pelos turcos, dando início à idade moderna.




    A guerra dos Trinta Anos (1618-1648) foi um marco na história das guerras da humanidade. Ela foi travada entre as principais monarquias europeias em um contexto inicial de controvérsias religiosas entre católicos e protestantes, mas terminando com objetivos de conquista de novos mercados e territórios. Mas, o resultado mais importante dessas guerras, foi o Acordo de Paz de Westfália, o qual deu origem a um sistema internacional de Estados-Nação, baseados em pilares fundamentais de direito e em marcos regulatórios. Tal fato significou o reconhecimento da soberania dos Estados não mais em suas opções religiosas, mas sim no que ficou conhecido como “Razão de Estado” (MAGNOLI, 2006).




    A Revolução Francesa, semente das guerras napoleônicas, foi outro marco histórico na evolução da arte da guerra. A revolta do povo, contra a situação degradante então vivida, colocou a “nação em armas”, o que criou um sentimento de nacionalismo e de pertencimento comuns. Tais aspectos emocionais e subjetivos foram inflamados pela liderança inequívoca de Napoleão Bonaparte, o que potencializou o poder de combate dos soldados através da motivação. Foi em meio a estes sentimentos de revolta popular e liderança de um estadista que surgiram os Soldados Cidadãos, pois “de um levée en masse de cidadãos revolucionários, ele logo se transformou em uma força de combatentes profissionais” (BOUCHER; KELLY, 2003, p. 220). Este sentimento foi o diferencial que fez com que Napoleão Bonaparte superasse os seus adversários em todas as batalhas que lutou, até finalmente ser derrotado em Waterloo. Merece destaque o fato de que, a partir do ano 1, todas as datas de transições históricas da humanidade foram marcadas por grandes conflitos entre duas partes antagônicas, segundo a historiografia tradicional.




    As guerras napoleônicas deram início às guerras da era industrial, também conhecidas como Guerras de Primeira Geração. Neste tipo de guerra predominou uso de grandes efetivos em combate, empregando o que ficou conhecido como o princípio de guerra da Massa (PINHEIRO, 2007). A maestria de Napoleão no emprego de seus exércitos intrigou diversos teóricos da guerra, dentre os quais destaca-se o maior de todos: Clausewitz (PROENÇA JÚNIOR; DINIZ; RAZA, 1999).




    Os conflitos atingiram o seu ápice durante a Primeira e a Segunda Guerras Mundiais. Na Primeira Guerra predominou o emprego dos fogos maciços, em especial os de Artilharia, o que se tornou característica marcante das Guerras de Segunda Geração. Já na Segunda Guerra Mundial o poder de fogo foi largamente ampliado pelo uso massivo da aviação em combate. Mas o destaque dessa guerra foi para o emprego da manobra, potencializada pelos novos equipamentos de guerra como os blindados, levando ao que foi conhecido como Guerra de Terceira Geração. A Blitzkrieg, ou “guerra relâmpago” dos alemães, caracteriza bem essa nova geração de conflitos. “Ressalte-se que os atores protagonistas nos diferentes cenários da primeira, segunda e terceira gerações eram, predominantemente, estados nacionais.” (PINHEIRO, 2007, p. 17).




    O uso da bomba Nuclear pelos Estados Unidos, contra Hiroshima e Nagasaki, foi um divisor de águas na história das guerras pelo seu alto grau de poder destrutivo, o que poderia levar à extinção da própria humanidade. A aquisição posterior desta capacidade nuclear pela União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) levou o mundo a uma bipolaridade entre essas potências, dando início a uma nova fase de conflitos.




    Assim surgiu a Guerra Fria, disputa indireta entre os Estados Unidos e a URSS pela hegemonia político-econômico-ideológica do mundo. Prevendo um conflito iminente, americanos e russos iniciaram uma corrida armamentista e espacial, para tentar dissuadir seu adversário de guerrear por ter adquirido uma capacidade bélica incontestavelmente superior. Isto levou às chamadas Guerras Indiretas, ou Guerras Proxy, na qual cada uma das potências apoiava uma das partes em conflito em qualquer parte do Globo terrestre, visando angariar um aliado à sua causa (LOVEMAN, 2002). Tal situação levou a diversas guerras indiretas, como a Guerra da Coreia, Guerra do Vietnã e a primeira Guerra do Afeganistão.




    Ao final da Segunda Guerra Mundial, a guerra irregular passou a ganhar relevância devido à assimetria de poderio bélico entre as partes contendoras. Mao Tsé Tung utilizou amplamente essa técnica na Revolução Chinesa, inspirado das estratégias diz Sun Tzu (2005), logrando êxito em sua campanha de guerra de resistência, e assumindo a liderança do país.




    A guerra do Vietnã é outro exemplo do emprego da guerra irregular com sucesso. Nesse conflito, os vietnamitas resistiram à invasão dos americanos e os fizeram perder a vontade de lutar. Apesar disso, os americanos não assumiram a sua derrota publicamente, e o Secretário de Defesa McNamara tentou declarar o país vencedor por matar mais vietnamitas, tentando justificar a vitória no que ficou conhecido por Body Count. Apesar disto, a opinião pública do seu país forçou-os a retirarem-se do conflito sem a vitória. Foi o sucesso do mais fraco sobre o mais forte, da estratégia sobre a força.




    O ano de 1989 marcou o fim da Guerra Fria com a queda do muro de Berlim. Esse fato histórico consolidou os Estados Unidos como superpotência mundial e a derrota da URSS, mesmo sem um conflito armado direto, mostrando que a guerra não se dá somente nos campos de batalha. Mesmo assim, as guerras do Golfo e do Iraque, ocorridas na década de 90, mostraram ao mundo a supremacia incontestável do poderio bélico americano e dos seus aliados na guerra regular, caracterizada pela oposição de atores estatais e por ser travada predominantemente entre forças armadas dos Estados-Nação.




    Merecem destaque as guerras mundiais africanas, ocorridas na década de 90, as quais ceifaram milhares de vidas. Somente na Segunda Guerra Mundial Africana aproximadamente 3,8 milhões de pessoas morreram, sendo considerado o conflito mais mortal desde a Segunda Guerra Mundial (TURNER, 2007). Apesar das controvérsias entre os povos e de etnias regionais, um dos principais motivos destas guerras era a exploração econômica das riquezas da República Democrática do Congo, antigo Zaire. Este país possui imensas riquezas naturais que sempre foram alvo de interesse dos mais diversos grupos nacionais, regionais e internacionais (SILVA, 2012). Devido à importância destas guerras, e a sua ligação direta com o objeto de estudo, elas serão estudadas mais profundamente no capítulo 4 deste livro.




    Os conflitos do século XXI mudaram drasticamente seu rumo a partir do atentado terrorista às Torres Gêmeas, símbolo do poderio econômico da potência americana. Tal ato do grupo terrorista Al-Qaeda demonstrou ao mundo que a guerra é na sua essência um duelo entre duas partes oponentes, e que a potência bélica de um estado nem sempre é suficiente para impedir o seu adversário de agir, principalmente se a motivação para a guerra for muito alta.




    O que se seguiu no mundo foi o crescimento dos conflitos irregulares, marcados pelo protagonismo de atores não estatais, com motivações político ideológica diversas, levando ao que ficou conhecido como Conflitos de Quarta Geração (LIND, 2004). A ausência de um adversário bem caracterizado conduziu a conflitos prolongados, com ênfase na inteligência para localizar e posteriormente neutralizar os adversários em um conflito militar direto. Além disso, o uso da guerra psicológica e da guerra de informação também passou a permear os conflitos do século 21, valendo-se dos meios de comunicação em massa. Visava agora não mais destruir as forças regulares em confronto direto, mas sim a vontade do povo, dos governantes e a motivação das forças armadas de lutar, muito inspirado nos vietnamitas e sua guerra de resistência.




    Este tipo de guerra irregular também foi cunhado de Guerra Assimétrica, sendo os grupos extremistas Al-Qaeda e Hezbollah os exemplos mais significativos (MCCUEN, 2008) . Nestes grupos é comum o uso de homens bomba, que sacrificam sua própria vida em prol de uma causa, que apesar de sua crueldade, caracteriza a máxima motivação que uma guerra pode cobrar de seus soldados: o sacrifício da própria vida. Para se ter o efeito desejado com um ato extremo como esse, tal procedimento é revestido da sua publicação em massa, por meios digitais, visando causar o terror na população e destruir a vontade de lutar dos seus adversários.




    Por fim, o tipo de guerra mais atual tem sido chamado de Guerra Híbrida. Neste tipo de conflito, as guerras são travadas tanto no campo de batalha convencional (Guerra Regular), como na guerra contra atores não estatais, travadas no meio do povo. Nestas guerras, o resultado de uma operação deve se basear em sucesso ou fracasso da campanha, e não mais em derrotar as forças militares do inimigo. Para isso, a luta deve ser travada simultaneamente em três campos distintos: no campo de batalha regular, na área de conflito no meio da população e nas zonas de confronto nacionais e internacionais, que para darem suporte às operações cobram sempre a legitimidade, menores custos e o mínimo de baixas possível (MCCUEN, 2008).




    Ao fazer essa breve análise histórica dos conflitos pode-se concluir que o ponto comum entre eles é o duelo, o choque de vontades antagônicas entre dois oponentes que levam ambas as partes a tentarem impor a sua vontade com os meios do qual dispõem. Tal ponto central é destacado por Clausewitz (1984) logo na definição de sua obra clássica Da Guerra, comparando-a com a um par de lutadores, cada um tentando obrigar o outro a fazer a sua vontade.




    Todo este caminho até aqui demonstrado é considerado relevante uma vez que o Conselho de Segurança da ONU analisou que a crise da RDC chegou a tal ponto que a única opção para resolução do conflito passou a ser pelo uso da força. Neste contexto, a expedição da Res. 2098, e sua posterior sua renovação com a Res. 2147, demonstrou que a ONU percorreu o caminho da Teoria da Guerra ao decidir politicamente impor a sua vontade a um grupo de adversários declarados: os grupos armados. Nesta conclusão parcial justifica-se a relevância do uso da Teoria da Guerra na análise do objeto de pesquisa.




    3.1.3 Estratégia




    3.1.3.1 Considerações gerais




    O termo Estratégia tem sofrido um alargamento conceitual ao longo dos tempos, fruto de seu uso constante e importância capital. A etimologia da palavra Estratégia tem a sua origem mais remota derivada das palavras gregas stratègós, que significa general; stratēgēma, que significa “artifício, truque para derrotar um inimigo”; e stratēgein, que significa “ser um general, comandar”. A partir do início no século XIX, esse termo passou a ser mais amplamente utilizado com a significação “da arte do general”, ou “a liderança do general”. (NICHOLSON, 2018; ONLINE ETYMOLOGY DICTIONARY, 2021; DICIONÁRIO ETIMOLÓGICO, 2008).




    Para fins deste livro, e para melhor elucidação deste termo, deve-se entender dois grandes significados principais da palavra Estratégia. O primeiro e mais importante diz respeito a um grande planejamento idealizado por um general para sobrepujar o seu adversário em combate. O segundo significado é derivado do primeiro, e diz respeito a um nível de planejamento militar específico, dentro de uma escala hierárquica, a qual normalmente é dividida nos níveis Estratégico, Operacional e Tático. A partir destas significações militares, e principalmente após as duas grande Guerras Mundiais, esses termos começaram a ser amplamente popularizados no meio civil, empresarial, governamental, entre outros, como forma de maximizar a importância de determinado planejamento (estratégia de marketing, estratégia de vendas) ou como forma de valorizar um alto nível hierárquico (Gabinete de Intervenção Estratégica, etc.). Neste livro o objetivo principal vem a ser o de analisar a Estratégia para se compreender a Estratégia Militar que foi empregada na MONUSCO, com base principalmente na Doutrina militar vigente. Por isso, grande parte dos conceitos de Estratégia serão baseados em doutrinas militares, com especial atenção à do Brasil, pela influência que esta doutrina exerceu em toda a formação militar do General Santos Cruz, figura central neste estudo de caso para aplicação da Estratégia na MONUSCO.




    Um conceito atual de Estratégia vem a ser: “Estratégia é a arte e ciência de preparar e aplicar o poder para, superando óbices de toda ordem, alcançar os objetivos fixados pela política” (BRASIL, 2020b, p. 2-5). A partir desta definição é que se derivam conceitos adjetivados de Estratégia, como Estratégia Militar, Estratégia Política, ou qualquer outra adjetivação possível de ser feita. Nesse sentido, a Estratégia Militar vem a ser a Estratégia de aplicar o Poder Militar para, superando óbices de toda ordem, alcançar os objetivos fixados pela política.




    Uma observação mais atenta deste conceito revela quatro grandes componentes de uma Estratégia: Arte e Ciência, Poder, Objetivos e Óbices.




    A Arte pode ser interpretada de duas maneiras. Para António Horta Fernandes, o conceito de arte remete aos afazeres manufatureiros de uma época determinada, um ofício. Portanto, é “uma aplicação do saber, onde a ordenação dos processos não necessita do pretenso rigorismo científico.” (FERNANDES, 1997, p. 128). Já para Raul François Martins, a Estratégia é uma arte “que requer a intuição e o estilo, a inspiração e o génio, que nesta, como nas outras artes, distinguem os grandes praticantes.” (MARTINS, 1984, p. 111-112). Ele ainda destaca que a maioria dos teóricos por ele estudados entende que a estratégia é uma arte, como Marmont, Bonnal, Liddel Hart, Beaufre e Earle. Na visão de Clausewitz, “o propósito da ciência é o conhecimento, e o propósito da arte é a capacidade criativa, inerente aos gênios militares”. (CLAUSEWITZ, 1984, p. 164). O conceito mais antigo encontrado é de Sun Tzu, que diz que esta arte segue mais para o lado criativo, não podendo ser nunca compreendida em sua totalidade, como se pode ver em sua obra “A Arte da Guerra”:




    Na batalha, valha-se da força normal para o combate e utilize a extraordinária para vencer. Os habilidosos na arte da guerra possuem recursos, no uso das forças extraordinárias, tão infinitos quanto céus e terra; tão incansáveis quanto a correnteza perene dos grandes rios, uma vez que tais recursos acabam e recomeçam, ciclicamente, similarmente aos movimentos do Sol e da Lua. Morrem longe e renascem recorrentemente, como o suceder das estações que a cada ano marcam presença. São apenas cinco as notas musicais; contudo, as melodias que estas produzem são tão numerosas que é impossível ouvir a todas. São apenas cinco as cores primárias, entretanto, as combinações que produzem são tão numerosas que é impossível visualizar a todas. São apenas cinco os sabores, mas suas misturas são tantas que é impossível provar a todas. Na batalha, temos situação idêntica: temos somente forças normais e extraordinárias, mas suas combinações não têm limites; ninguém pode compreender a todas. (TZU, 2005)




    Atualmente, a Estratégia é considerada uma Arte e uma Ciência, sendo a ciência imprescindível à arte do estratego. Gênios militares como Filipe - o Grande, Napoleão Bonaparte, Gen Moltke, são exemplos de estrategistas. Clausewitz (1984) denominava estes artistas de Gênios Militares, e tentou decifrar a ciência por trás de suas estratégias. Para Clausewitz (1984), estes gênios tinham o que ele chamou de coup d’oeil, que traduzindo seria o “instinto” do general que o diferencia na arte da guerra.




    O segundo componente da Estratégia vem a ser o Poder. Cabe aqui ressaltar que este livro não tem a pretensão em se aprofundar na Teoria do Poder, cujas nuances podem levar a uma fuga do objeto de pesquisa e das teorias elencadas. Assim, a abordagem escolhida para este estudo foi a centrada no exercício do poder. Nesta linha de pensamento, o poder compreende “a capacidade que um Estado dotado de mais meios materiais dispõe para fazer valer sua vontade no plano internacional” (MIGON, 2011, p. 62). Apesar desta acepção da palavra Poder ser atualmente muito Estado-centrista, especialmente a partir do tratado de Westfália, a sua definição pode ser aplicada a outros atores, como a própria ONU. A grande diferença reside nos meios, ou na capacidade que cada um destes atores dispõe, o que condiciona a dimensão dos objetivos que pode traçar para resolver um óbice que se apresente. Merece destaque que as variáveis CAPACIDADE e VONTADE aparecem explicitamente na teoria de poder, o que se alinha com as variáveis propostas na seção metodológica deste estudo (Competência e Empenho) para investigação dos mecanismos causais do caso proposto.
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